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ATA N.º 24/2016 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DEZANOVE 

DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E DEZASSEIS. 

 ________ Aos dezanove dias de dezembro do ano de dois mil e dezasseis, nesta Vila 

de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e cinco 

minutos, estando presentes: ________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires __________________________ 

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez ______________________________ 

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ Verificou-se que faltou a Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício, não compareceu, não tendo enviado qualquer justificação 

relativamente à sua ausência. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, declarou iniciada a 

reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em conformidade com o 

artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e artigo 53º da Lei 

75/2013, de doze de setembro.  _____________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara ordinária realizada no dia 05 de dezembro 

de 2016. (Para deliberação)  ________________________________________________  

 ________ 1.2- Moção – Beneficiação da ER 361 – Alcanede – Alcanena – Oficio n.º 

141, de 03/11/2016, enviado pela Assembleia Municipal de Alcanena – Documento ref.ª 

10237 (Para conhecimento) ________________________________________________  

 ________ 1.3 - OE 2017 – Medidas aprovadas por proposta ou com o contributo do 

PCP no 3º dia de votações – Email datado de 28/11/2016 – Ref.ª 11157 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  
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 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma Sr.ª Presidente no 

período de 02/12/2016 a 12/12/2016, no uso dos poderes delegados pela Câmara 

Municipal, na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze – Documento ref.ª 

3471(Para conhecimento) __________________________________________________  

 ________ 2.b) Constituição Fundo de Maneio ________________________________  

 ________ 2.c) Toponímia – União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira – 

Gouxaria – Rua do Mondego, Rua das Amendoeiras, Rua Alto do Mondego, Páteo do 

Mondego – Informação ref.ª 3475 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 2.d) Pedido de redução de Tarifas de Saneamento e RSU – Condomínio 

Edifício Vitória – Fatura n.º 201600058822, emitida a 27/10/2016 – Informação ref.ª    

3323 (Para deliberação) ___________________________________________________  

 ________ 2.e) Pedido de redução de Tarifas de Saneamento e RSU – Circunstância 

Azul – Combustíveis e Lubrificantes – Fatura n.º 201600059239, emitida a 31/10/2016 

– Informação ref.ª  3303   (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ 2.f) Pedido de redução de Tarifas de Saneamento e RSU – Francisco 

Pinheiro Calado – Fatura n.º 201600057811, emitida a 24/10/2016 – Informação ref.ª 

3310  (Para deliberação) ___________________________________________________  

 ________ 2.g) Pedido de redução de Tarifas de Saneamento e RSU – Adelino Simões 

Castanheira – Fatura n.º 201600060271, emitida a 04/11/2016 – Informação ref.ª  2798   

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 26 de novembro a 7 de dezembro de 2016, no uso dos poderes 

delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e 

alterações a que a referida listagem diz respeito: ________________________________  

 ________ - Alteração n.º 64 ao Orçamento e n.º 59 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 3022; ____________________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 65 ao Orçamento e n.º 60 às Atividades Mais Relevantes – 

Documento ref.ª 3091; ____________________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 66 ao Orçamento e n.º 61 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 3220 (Para conhecimento) 
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 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 26 de novembro a 7 de dezembro de 2016, no 

valor global de € 329.334,28 – Documento ref.ª 3363 (Para conhecimento) ___________  

 

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de 26 de novembro a 

7 de dezembro de 2016, no valor de € 339.406,43 - Documento ref.ª 3364 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 11 a 25 de novembro de 2016 - Documento ref.ª 3365; __________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 499.222,66, correspondentes às 

autorizações números 5201 a 5336; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €15,00, correspondentes às 

autorizações números 449 a 449. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de 26 de novembro a 7 

de dezembro de 2016 - Documento ref.ª 3367  _________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 311.878,22 ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 0,00. (Para conhecimento) ___  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento).  _________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Cabaz Bebé Feliz – DDHS – Processo n.º 66/2016 – Informação ref.ª 

2897 (Para ratificação) ____________________________________________________   

 ________ 3.2 – Encerramento das Piscinas Municipais de Alcanena de 26/12/2016 a 

01/01/2017 – Informação ref.ª 2920 (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________   

 ________ 6.1 – Candidatura Pontual – Informação Pontual n.º 82 – Associação Rico 

Duelo – Informação ref.ª 2641 (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 6.2 – Candidatura Pontual – MAC – Associação Cultural de Moitas Venda – 

Informação ref.ª 3293 (Para deliberação) ______________________________________  



. Pg.5 

Reunião de 21/11/2016 

 

 ________ 6.3 - Candidatura Pontual – Centro Sócio Cultural de Casais Robustos – 

Informação ref.ª 5279 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ 6.4 - Candidatura Pontual – ABC – Associação de Desenvolvimento Sócio 

Educativa e Cultural ABC de Alcanena – Informação ref.ª 3293 (Para deliberação) ____  

 ________ 6.5 – Proposta de Apoio à Casa do Povo de Minde – TV Minde – Aquisição 

de Equipamento – Informação ref.ª 3531  (Para deliberação) ______________________  

 ________ 6.6 – Proposta de Apoio à Comissão de Festas de Nossas Senhora da 

Encarnação – Espinheiro – Informação ref.ª 3529 (Para deliberação) ________________  

 ________ 6.7 – Relatório da Comissão de Acompanhamento do Festival  Materiais 

Diversos – Edição  2016 – Informação ref.ª 3589 (Para conhecimento) 

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL 

 ________ 7.1 – Proposta de Protocolo de colaboração entre o município de Alcanena e 

a associação “Liga Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena” _______________  

 ________ 7.2 - Informação arborização ______________________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e seis minutos, a Excelentíssima Senhora Vice-

Presidente fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ Antes de se dar inicio À discussão dos assuntos, a Excelentíssima Senhora 

Presidente, propôs que se aprovasse a atribuição de um voto de reconhecimento e 

congratulação o qual é do seguinte teor: ______________________________________  

 ________ “VOTO Nº TRÊS/DOIS MIL E DEZASSEIS ______________________  

 ________ VOTO DE RECONHECIMENTO E CONGRATULAÇÃO A TIAGO 

ANDRÉ SILVA JESUS - CAMPEÃO NACIONAL DE KARATÉ - ESCALÃO DE 

JUNIORES (+ SETENTA E SEIS KILOS) __________________________________  

 ________ Tiago André Silva Jesus é natural de Minde, tendo nascido a trinta de junho 

de dois mil.  _____________________________________________________________  

 ________ Praticante de Karaté desde muito novo, iniciou a sua formação nesta 

modalidade desportiva, no ano dois mil e oito, na Escola de Karaté de Mira de Aire – 

EKMA. __  _____________________________________________________________  

 ________ Entre dois mil e nove e dois mil e dezasseis, participou em diversos 

campeonatos regionais, nacionais e internacionais, tendo obtido diversos títulos, dos 

quais passamos a destacar os mais relevantes, nomeadamente, Primeiro Classificado 

(Segunda Liga) Kata - XII – no Maia Open Internacional, em dois mil e doze; Terceiro 

Classificado – Kumité (doze/treze Anos), no Torneio Primavera – CKM, em dois mil e 

catorze e terceiro Classificado – Kumité (+setenta kilos) – (Cadetes / Juniores), no 

Vigésimo Segundo Campeonato Nacional de Karaté, também no ano dois mil e catorze.  

 ________ No corrente ano de 2016, o jovem Karateca destacou-se mais uma vez, 

tendo obtido o título de Campeão Nacional – Kumité (+ setenta e seis kilos.) - (Cadetes 

/ Juniores), no Vigésimo Terceiro Campeonato Nacional de Karaté, realizado a onze do 

corrente mês de dezembro na cidade de Seia.  __________________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena, a aprovação de um voto de 

congratulação ao atleta Tiago André Silva Jesus, pelo título de Campeão Nacional, 

obtido no Vigésimo Terceiro Campeonato Nacional de Karaté, - Kumité (+setenta e seis 

kilos) – (Cadetes Juniores). ________________________________________________   
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 ________  Paços do Município de Alcanena, dezanove de dezembro de dois mil e 

dezasseis”.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de voto de 

reconhecimento e congratulação a Tiago André Silva Jesus, por se ter sagrado Campeão 

Nacional de Karaté - Escalão de Juniores (+ setenta e seis kilos), obtido no Vigésimo 

Terceiro Campeonato Nacional de Karaté, - Kumité (+setenta e seis kilos) – (Cadetes 

Juniores).  _____________________________________________________________  

 ________ Seguidamente, questionou os membros presentes se tinham alguma questão 

ou comentário a efetuar, tendo os vereadores respondido que nada tinham a questionar. _  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e dez minutos 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  
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  ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião Ordinária realizada no dia cinco de dezembro de 

dois mil e dezasseis. (Para deliberação)  _____________________________________  

  ________ Presente a ata da reunião ordinária, realizada no dia cinco do presente mês 

de dezembro, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a mesma 

à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no passado dia vinte e um de novembro de dois mil e dezasseis. __  

 ________ Absteve-se Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, por não ter 

estado presente na reunião de Câmara em questão. ______________________________   

 ________ Votaram favoravelmente o Vereadores Senhores, Luís Miguel Martins 

Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, Artur Simões Rodrigues, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém e Maria João Martins Antunes Gomez. ____________________  

 ________ 1.2- Moção – Beneficiação da Estrada Regional Trezentos e Sessenta e 

Um – Alcanede – Alcanena – Oficio número cento e quarenta e um, de três de 

novembro de dois mil e dezasseis, enviado pela Assembleia Municipal de Alcanena 

– Documento referência dez mil duzentos e trinta e sete (Para conhecimento). 

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, a Moção sobre a Beneficiação da 

Estrada Regional Trezentos e Sessenta e Um, que liga Alcanede a Alcanena, aprovada 

por unanimidade na sessão extraordinária da Assembleia Municipal de Alcanena, 

realizada no dia quinze de outubro de dois mil e dezasseis.________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.3 – Orçamento de Estado Dois Mil e Dezassete – Medidas aprovadas 

por proposta ou com o contributo do Partido Comunista Português no terceiro dia 

de votações – Email datado de vinte e oito de novembro de dois mil e dezasseis – 

Referência onze mil cento e cinquenta e sete (Para conhecimento) _______________  

 ________ Presente à reunião o email remetido pelo Grupo Parlamentar do Partido 

Comunista Português, a vinte e oito de novembro de dois mil e dezasseis, no qual se 

remete, para conhecimento, um conjunto de medidas aprovadas no último dia de 

votações na especialidade da proposta de Orçamento de Estado para dois mil e 

dezassete, por proposta ou com o contributo do Partido Comunista Português. ________  
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL. _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente no período de dois a doze de dezembro de dois mil e dezasseis, no uso 

dos poderes delegados pela Câmara Municipal, na reunião de vinte e quatro de 

outubro de dois mil e treze – Documento referência três mil quatrocentos e setenta 

e um (Para conhecimento) ________________________________________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais e fica 

arquivada no maço de documentos respeitante a esta ata. _________________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. 

 ________ 2.b) Constituição de Fundos de Caixa e Fundos de Maneio para dois mil 

e dezassete – Proposta referência número dois mil oitocentos e quarenta e oito 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por transcrita e fica anexa ao maço de documentos da presente ata. _________________  

 ________ Propõe-se, que a Câmara que a Câmara Municipal autorize a constituição 

dos Fundos de Caixa e Fundos de Maneio acima descritos, seguindo-se o 

processamento, regularização e movimentação conforme o disposto no POCAL – Plano 

Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, sobre o assunto.  __________________  

 ________ Que os Fundos de Caixa e os Fundos de maneio agora a autorizar sejam 

regularizados no fim de cada _______________________________________________  

mês e ser saldados no final do ano, consoante os casos como dispõe o n.º 2.3.4.3, do 

POCAL, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, e bem assim a 

Norma de Controlo Interno a aplicar no ano de 2017. ____________________________  

 ________ FUNDOS DE CAIXA A CONSTITUIR _____________________________  

 ________ a)-Para permitir o funcionamento do Museu da Boneca em Alcanena 

(facilitação de troços), a favor de Sara Isabel Marques Mota no valor de vinte e cinco 

euros. ___ b)- Para permitir o funcionamento da Delegação de Minde (facilitação de 

trocos), a favor de Rui Manuel Frazão Rodrigues, no valor de cinquenta euros.________  
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 ________ Para permitir o funcionamento das Piscinas Municipais de Alcanena 

(facilitação de trocos), a favor de Rosa Maria Condinho Sousa Santos, no valor de valor 

vinte e cinco euros. _______________________________________________________    

 ________ Para permitir o funcionamento do projeto de Teleassistência Domiciliária – 

HelpPhone (facilitação de trocos), a favor de Ana Maria Picado Ferreira Inácio Santos 

Rosa, no valor de cinco euros. ______________________________________________  

 ________ Para permitir a cobrança de terrados nos Mercados coberto e descoberto e 

Feira semanal, ambos em Alcanena (facilitação de trocos), a favor de Silvino Gomes 

Henock, no Valor vinte euros. ______________________________________________  

 ________ FUNDOS DE MANEIO A CONSTITUIR ___________________________  

 ________ A favor do Dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e de 

Controlo Orçamental, no valor total de mil euros, para fazer face a despesas urgentes e 

inadiáveis, enquadráveis nas seguintes classificações económicas: __________________  

 ________ Zero um zero  dois – zero dois zero um zero dois zero um – Gasolina: 

cinquenta euros; _________________________________________________________   

 ________ Zero um zero dois – Zero dois zero um zero dois zero dois – Gasóleo: 

cinquenta euros; _________________________________________________________    

 ________ Zero um zero dois – zero dois zero um zero dois nove nove – Outros: 

cinquenta euros; _________________________________________________________    

 ________ Zero um zero dois – zero dois zero um zero quatro – Produtos de Limpeza: 

cinquenta  euros; _________________________________________________________   

 ________ Zero um zero dois – zero dois zero um zero oito – Material de Escritório: 

cem euros.  _____________________________________________________________   

 ________ Zero um zero dois – zero dois zero um dois um – Outros bens: cem euros; __  

 ________ Zero um zero dois – zero dois zero dois zero três – Conservação de bens: 

cem euros;  _____________________________________________________________   

 ________ Zero um zero dois – zero dois zero dois zero nove – Comunicações: cem 

euros; ___ Zero um zero dois  – zero dois zero dois um zero – Transportes: cem euros: _  

 ________ Zero um zero dois –um dois um dois um sete – Publicidade: cento e 

cinquenta euros; _________________________________________________________    

 ________ Zero um zero dois –zero dois zero dois zero cinco – Outros serviços: cento e 

cinquenta euros. _________________________________________________________   
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 ________ a)A favor de Vanda Maria Varela Deus Gil, para fazer face a pequenas 

despesas urgentes e inadiáveis relacionadas com a alimentação confecionada dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena, quando fazem pernoites: _____________________  

 ________ Zero oito –Zero dois ponto zero um ponto zero cinco – Alimentação – 

Refeições confecionadas: trezentos euros. _____________________________________  

 ________ Fundamentos de facto: 

 ________ 1 – Os Fundos de Caixa destinam-se apenas à efetivação de trocos, sendo 

estritamente vedada a sua utilização para a realização de despesas, podem ter carácter 

anual ou temporário. ______________________________________________________  

 ________ 2 – A constituição dos Fundos de Maneio será aprovada pelo Órgão 

Executivo do Município no início de cada ano civil, podendo também serem aprovados 

ao longo do ano se no decurso do não se verificar a necessidade da constituição de 

Fundos de Maneio ou reforço dos existentes.___________________________________  

 ________ 3 – Tendo em consideração que no final de dezembro de 2016 será feita a 

reposição dos Fundos de Maneio existentes, nos termos legais. ____________________  

 ________ 4 – Verifica-se a necessidade de constituição dos Fundos de Caixa e Fundos 

de Maneio acima propostos, para o ano de 2017. ________________________________  

 ________ Fundamentos de direito: _________________________________________  

 ________ 1 – O POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, permite ao Órgão 

Executivo, mediante regulamento devidamente aprovado, a constituição de Fundos de 

Maneio (ponto 2.9.10.1.11). ________________________________________________  

 ________ 2 – Tal regulamento deve contemplar o referido nas alíneas a), b) e c) do 

aludido ponto 2.9.10.1.11, e veio a ser aprovado juntamente com o Norma de Controlo 

Interno, pela Câmara, a vigorar no início do ano de 2015._________________________  

 ________ 3 – A Norma de Controlo Interno a aplicar no início do de 2015, pelo 

Município de Alcanena, define no seu artigo 35.º as condições para a criação de Fundos 

de Caixa e Fundos de Maneio. ______________________________________________  

 ________ 4 – A finalidade dos Fundos de Maneio é a satisfação de pequenas despesas 

urgentes e inadiáveis que possam surgir em caso de reconhecida necessidade. ________  

 ________ 5 – Os Fundos de Maneio constituídos anualmente serão repostos, 

obrigatoriamente, até 31 de Dezembro de cada ano. _____________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 2.c) Toponímia – União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira – 

Gouxaria – Rua do Mondego, Rua das Amendoeiras, Rua Alto do Mondego, Páteo 

do Mondego – Informação referência três mil quatrocentos e setenta e cinco (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião infirmação mencionada em epígrafe na qual se informa 

ter-se verificado a necessidade de atribuição de topónimos em alguns arruamentos na 

localidade de Gouxaria. Face à necessidade identificada, questionou-se a Junta de 

Freguesia da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, por ser competência 

desta entidade, se esta se opunha ao proposto. __________________________________  

 ________ A Junta de Freguesia da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira 

enviou, via email, a doze de julho de dois mi e quinze, as suas sugestões para os 

referidos arruamentos, nomeadamente: _______________________________________  

 ________ - Rua do Mondego – prolongamento do arruamento existente no lugar de 

Gouxaria, que atualmente inicia junto à estrada principal e acaba no cruzamento com a 

rua do Correio; __________________________________________________________  

 ________ - Rua das Amendoeiras – arruamento no lugar de Gouxaria, com início e 

fim na Rua do Mondego, atualmente conhecida pela designação sugerida; ___________  

 ________ - Rua Alto do Mondego – arruamento no lugar de Gouxaria, com início no 

cruzamento com a Rua da Cova e fim no cruzamento com a Rua do Mondego, 

atualmente conhecida pela designação sugerida;  _______________________________  

 ________ - Pátio do Mondego – arruamento no lugar de Gouxaria, com início em 

arruamento sem topónimo e fim no cruzamento com a Rua do Correio e a Rua do Arual, 

atualmente conhecida pela designação sugerida. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a proposta apresentada 

pela Junta de Freguesia da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreiras de 

atribuir aos arruamentos localizado no lugar de Gouxaria, as seguintes designações, de 

acordo com o estipulado na alínea ss), número um, do número trigésimo terceiro, Anexo 

I, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro: ______________  

 ________ - Rua do Mondego – prolongamento do arruamento existente no lugar de 

Gouxaria, que atualmente inicia junto à estrada principal e acaba no cruzamento com a 

rua do Correio; _  ________________________________________________________  
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 ________ - Rua das Amendoeiras – arruamento no lugar de Gouxaria, com início e 

fim na Rua do Mondego; __________________________________________________  

 ________ - Rua Alto do Mondego – arruamento no lugar de Gouxaria, com início no 

cruzamento com a Rua da Cova e fim no cruzamento com a Rua do Mondego;  _______  

 ________ - Pátio do Mondego – arruamento no lugar de Gouxaria, com início em 

arruamento sem topónimo e fim no cruzamento com a Rua do Correio e a Rua do Arual. 

 ________ Mais, foi deliberado remeter o processo para o serviço do SIG - Sistema de 

Informação Geográfica e informar os serviços legalmente competentes, nomeadamente 

a Conservatória do Registo Predial, CTT – Correios de Portugal Sociedade Anónima, 

entre outros. ____________________________________________________________  

 ________ 2.d) Pedido de redução de Tarifas de Saneamento e RSU – Condomínio 

Edifício Vitória – Fatura número dois mil e dezasseis zero zero zero cinco oito oito 

dois dois, emitida a vinte e sete de outubro de dois mil e dezasseis – Informação 

referência três mil trezentos e vinte e três (Para deliberação) ___________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que solicitou o representante do Condomínio Edifício Vitória, a redução das tarifas de 

Saneamento e Resíduos Sólidos Urbanos, com referência à fatura mencionada em 

epígrafe, referente ao período de faturação de vinte e sete de setembro de dois mil e 

dezasseis a vinte e cinco de outubro de dois mil e dezasseis. ______________________  

 ________ Envia, em anexo, cópia da fatura e carta datada de dezoito de novembro de 

dois mil e dezasseis, da firma Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima e histórico do consumo, na qual informa, aquela firma, que os seus serviços 

técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura. 

Anexam histórico do consumo do cliente. ________________________________  

 ________ Assim, sobre a apreciação do pedido em concreto – pedido de redução das 

tarifas de saneamento e de resíduos sólidos urbanos, formulado pelo representante do 

Condomínio Edifício Vitória, reportada à fatura número dois mil e dezasseis zero zero 

zero cinco oito oito dois dois, emitida a vinte e sete de outubro de dois mil e dezasseis, 

respeitante ao período de faturação de vinte e sete de setembro de dois mil e dezasseis a 

vinte e cinco de outubro de dois mil e dezasseis, verifica-se que se encontram reunidas 

as condições necessárias para ser deferido, porquanto: ___________________________  

 ________ 1 - O pedido deu entrada no prazo de trinta dias após a emissão da fatura; 



   Pg. 

Reunião de 19/12/2016 

14 

 ________ 2 - O pedido vem acompanhado de confirmação da firma Luságua – 

Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, concessionária do sistema e, bem 

assim, do histórico do consumo. _____________________________________________  

 ________ 3- A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, confirma 

haver uma rotura no local em causa. _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 

ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 

de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________    

 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  

 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-

se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize o Condomínio Edifício Vitória a efetuar o pagamento das 

Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos Sólidos 

Urbanos, reportadas à fatura número dois mil e dezasseis zero zero zero cinco oito oito 

dois dois, emitida a vinte e sete de outubro de dois mil e dezasseis, pela Luságua – 

Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de faturação de 

vinte e sete de setembro de dois mil e dezasseis a vinte e cinco de outubro de dois mil e 

dezasseis, de acordo com os critérios referidos no artigo ducentésimo nonagésimo nono 
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do Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar número vinte e três/noventa e 

cinco, de vinte e três de agosto. _____________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 2.e) Pedido de redução de Tarifas de Saneamento e RSU – 

Circunstância Azul – Combustíveis e Lubrificantes – Fatura número dois mil e 

dezasseis zero zero zero cinco nove dois três nove, emitida a trinta e um de outubro 

de dois mil e dezasseis – Informação referência três mil trezentos e três (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que solicitou o gerente da firma Circunstância Azul – Combustíveis e Lubrificantes, a 

redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos Urbanos, com referência à fatura 

mencionada em epígrafe, referente ao período de faturação de vinte e seis de agosto de 

dois mil e dezasseis a vinte e sete de outubro de dois mil e dezasseis. _______________  

 ________ Envia, em anexo, cópia da fatura e carta datada de dezasseis de novembro 

de dois mil e dezasseis, da firma Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima e histórico do consumo, na qual informa, aquela firma, que os seus serviços 

técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura. 

Anexam histórico do consumo do cliente. ________________________________  

 ________ Assim, sobre a apreciação do pedido em concreto – pedido de redução das 

tarifas de saneamento e de resíduos sólidos urbanos, formulado pelo representante do 

Condomínio Edifício Vitória, reportada à fatura número dois mil e dezasseis zero zero 

zero cinco nove dois três nove, emitida a trinta e um de outubro de dois mil e dezasseis, 

respeitante ao período de faturação de vinte e seis de agosto de dois mil e dezasseis a 

vinte e sete de outubro de dois mil e dezasseis., verifica-se que se encontram reunidas as 

condições necessárias para ser deferido, porquanto: _____________________________  

 ________ 1 - O pedido deu entrada no prazo de trinta dias após a emissão da fatura; 

 ________ 2 - O pedido vem acompanhado de confirmação da firma Luságua – 

Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, concessionária do sistema e, bem 

assim, do histórico do consumo. _____________________________________________  

 ________ 3- A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, confirma 

haver uma rotura no local em causa. _________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 

ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 

de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________    

 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  

 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-

se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize a firma Circunstância Azul - Combustíveis e 

Lubrificantes a efetuar o pagamento das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito 

e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos, reportadas à fatura número dois mil e 

dezasseis zero zero zero cinco nove dois três nove, emitida a trinta e um de outubro de 

dois mil e dezasseis, emitida pela Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, referente ao período de faturação de vinte e seis de agosto de dois mil e 

dezasseis a vinte e sete de outubro de dois mil e dezasseis, de acordo com os critérios 

referidos no artigo ducentésimo nonagésimo nono do Regulamento aprovado pelo 

Decreto Regulamentar número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto.___   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. 

 ________ 2.f) Pedido de redução de Tarifas de Saneamento e RSU – Francisco 

Pinheiro Calado – Fatura número dois mil e dezasseis zero zero zero cinco sete oito 
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um um, emitida a vinte e quatro de outubro de dois mil e dezasseis – Informação 

referência três mil trezentos e dez (Para deliberação) _________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que solicitou o senhor Francisco Pinheiro Calado, a redução das tarifas de Saneamento e 

Resíduos Sólidos Urbanos, com referência à fatura mencionada em epígrafe, referente 

ao período de faturação de dezassete de setembro de dois mil e dezasseis a dezanove de 

outubro de dois mil e dezasseis. _____________________________________________  

 ________ Envia, em anexo, cópia da fatura e carta datada de trinta e um de outubro de 

dois mil e dezasseis, da firma Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima e histórico do consumo, na qual informa, aquela firma, que os seus serviços 

técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura. 

Anexam histórico do consumo do cliente. ________________________________  

 ________ Assim, sobre a apreciação do pedido em concreto – pedido de redução das 

tarifas de saneamento e de resíduos sólidos urbanos, formulado pelo senhor Francisco 

Pinheiro Calado, reportada à fatura número dois mil e dezasseis zero zero zero cinco 

sete oito um um, emitida a vinte e quatro de outubro de dois mil e dezasseis, respeitante 

ao período de faturação de dezassete de setembro de dois mil e dezasseis a dezanove de 

outubro de dois mil e dezasseis, verifica-se que se encontram reunidas as condições 

necessárias para ser deferido, porquanto: ______________________________________  

 ________ 1 - O pedido deu entrada no prazo de trinta dias após a emissão da fatura; 

 ________ 2 - O pedido vem acompanhado de confirmação da firma Luságua – 

Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, concessionária do sistema e, bem 

assim, do histórico do consumo. _____________________________________________  

 ________ 3- A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, confirma 

haver uma rotura no local em causa. _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 

ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 
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de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________    

 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  

 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-

se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize o Senhor Francisco Pinheiro Calado a efetuar o 

pagamento das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de 

Resíduos Sólidos Urbanos, reportadas à fatura número dois mil e dezasseis zero zero 

zero cinco sete oito um um, emitida a vinte e quatro de outubro de dois mil e dezasseis, 

pela Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período 

de faturação de dezassete de setembro de dois mil e dezasseis a dezanove de outubro de 

dois mil e dezasseis, de acordo com os critérios referidos no artigo ducentésimo 

nonagésimo nono do Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar número vinte e 

três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto. __________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 2.g) Pedido de redução de Tarifas de Saneamento e RSU – Adelino 

Simões Castanheira– Fatura número dois mil e dezasseis zero zero zero seis zero 

dois sete um, emitida a quatro de novembro de dois mil e dezasseis – Informação 

referência três mil trezentos e dez (Para deliberação) _________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que solicitou o senhor Adelino Simões Castanheira, a redução das tarifas de 

Saneamento e Resíduos Sólidos Urbanos, com referência à fatura mencionada em 

epígrafe, referente ao período de faturação de quatro de outubro a dois de novembro de  

dois mil e dezasseis. ______________________________________________________  
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 ________ Envia, em anexo, cópia da fatura e carta datada de trinta e um de outubro de 

dois mil e dezasseis, da firma Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima e histórico do consumo, na qual informa, aquela firma, que os seus serviços 

técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura. 

Anexam histórico do consumo do cliente. ________________________________  

 ________ Assim, sobre a apreciação do pedido em concreto – pedido de redução das 

tarifas de saneamento e de resíduos sólidos urbanos, formulado pelo senhor Adelino 

Simões Castanheira, reportada à fatura número dois mil e dezasseis zero zero zero seis 

zero dois sete um, emitida a quatro de novembro de dois mil e dezasseis, emitida a 

quatro de novembro de dois mil e dezasseis, respeitante ao período de faturação de 

quatro de outubro de dois mil e dezasseis a dois de novembro de dois mil e dezasseis, 

verifica-se que se encontram reunidas as condições necessárias para ser deferido, 

porquanto:  _____________________________________________________________  

 ________ 1 - O pedido deu entrada no prazo de trinta dias após a emissão da fatura; 

 ________ 2 - O pedido vem acompanhado de confirmação da firma Luságua – 

Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, concessionária do sistema e, bem 

assim, do histórico do consumo. _____________________________________________  

 ________ 3- A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, confirma 

haver uma rotura no local em causa. _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 

ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 

de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________    

 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  
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 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-

se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize o Senhor Adelino Simões Castanheira a efetuar o 

pagamento das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de 

Resíduos Sólidos Urbanos, reportadas dois mil e dezasseis zero zero zero seis zero dois 

sete um, emitida a quatro de novembro de dois mil e dezasseis, emitida pela Luságua – 

Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, a quatro de novembro de dois mil e 

dezasseis, respeitante ao período de faturação de quatro de outubro de dois mil e 

dezasseis a dois de novembro de dois mil e dezasseis, de acordo com os critérios 

referidos no artigo ducentésimo nonagésimo nono do Regulamento aprovado pelo 

Decreto Regulamentar número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto.___   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  
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 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e seis de novembro a sete de dezembro 

de dois mil e dezasseis, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de 

vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem 

diz respeito – Documento referencia três mil trezentos e sessenta e oito: __________   

 ________ - Alteração número sessenta e quatro ao Orçamento e cinquenta e nove 

às Grandes Opções do Plano – Documento referência três mil e vinte e dois; ______  

 ________ - Alteração número sessenta e cinco ao Orçamento e número sessenta às 

Atividades Mais Relevantes – Documento referência três mil e noventa e um; _____  

 ________ - Alteração número sessenta e seis ao Orçamento e número sessenta e 

um às Grandes Opções do Plano – Documento referência três mil duzentos e vinte;  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de vinte e seis de novembro a sete de 

dezembro de dois mil e dezasseis, no valor global de trezentos e vinte e nove mil, 

trezentos e trinta e quatro euros e vinte e oito cêntimos – Documento referência 

três mil trezentos e sessenta e três. (Para conhecimento) _______________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos Compromissos efetuados no período de vinte e seis de 

novembro a sete de dezembro de dois mil e dezasseis, no valor de trezentos e trinta 

e nove mil, quatrocentos e seis euros e quarenta e três cêntimos – Documento 

referência três mil trezentos e sessenta e quatro (Para conhecimento) ____________   

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente relação _________________________________________________________   
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e seis de novembro a sete de dezembro de dois mil e dezasseis – 

Documento referência três mil trezentos e sessenta e cinco; ____________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quatrocentos e noventa e 

nove mil, duzentos e vinte e dois euros e sessenta e seis cêntimos, correspondentes 

às autorizações números cinco mil duzentos e um a cinco mil trezentos e trinta e 

seis; _____  _____________________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de quinze euros, 

correspondentes à autorização número quatrocentos e quarenta e nove. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supramencionada. __________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e seis de 

novembro a sete de dezembro de dois mil e dezasseis – Documento referência três 

mil trezentos e sessenta e sete:  ____________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de trezentos e onze mil, 

oitocentos e setenta e oito euros e vinte e dois cêntimos; _______________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de zero euros. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Tomar conhecimento de que o resumo Diário de Tesouraria do dia dezasseis 

do corrente, acusa um saldo de um milhão duzentos e treze mil duzentos e cinquenta e 

cinco euros e vinte cêntimos, sendo um milhão e cinquenta e sete mil oitocentos e vinte 

e sete euros e noventa e cinco cêntimos, de Operações de Orçamentais e cento e 

cinquenta e cinco mil quatrocentos e vinte e sete euros e vinte e cinco cêntimos, de 

Operações de Tesouraria. __________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Cabaz Bebé Feliz – DDHS – Processo número sessenta e seis/dois 

mil e dezasseis – Informação referência dois mil oitocentos e noventa e sete (Para 

ratificação) _____________________________________________________________   

 ________ Presente à reunião o requerimento “Cabaz Bebé Feliz”, referente ao 

processo número sessenta e seis/dois mil e dezasseis, requerido por Joana Francisco 

Saramago e Tiago Filipe Ferreira Costa, para atribuição de Cabaz Bebé Feliz à sua filha.  

 ________ De acordo com informação dos serviços, colocou-se à consideração 

superior, proposta de indeferimento do pedido, dado que o mesmo entrou fora do prazo 

estipulado na alínea b) do ponto quatro do artigo quinto e ponto sete do mesmo artigo 

das Normas de Atribuição do Cabaz “Bebé Feliz”, nomeadamente ter dado entrada 

sessenta dias antes ou depois da data de nascimento do bebé. ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara emitiu despacho no 

sentido do processo ser presente à reunião de Câmara, para ratificação, do deferimento 

do pedido.   ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a atribuição do Cabaz 

Bebé Feliz, à filha de Joana Francisco Saramago e Tiago Filipe Ferreira Costa ________ . 

 ________ 3.2 – Encerramento das Piscinas Municipais de Alcanena de vinte e seis 

de dezembro de dois mil e dezasseis a um de janeiro de dois mil e dezassete - 

Informação referência dois mil novecentos e vinte (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o encerramento, temporário, das Piscinas Municipais de Alcanena, entre o dia vinte e 

seis de dezembro de dois mil e dezasseis (inclusive) e o dia um de janeiro de dois mil e 

dezassete, reabrindo a dois de janeiro de dois mil e dezassete, para efeitos de 

manutenção e limpeza. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o encerramento das 

Piscinas Municipais de Alcanena, entre os dias vinte e seis de dezembro de dois mil e 

dezasseis (inclusive) e o dia um de janeiro de dois mil e dezassete, reabrindo no dia dois 

de janeiro de dois mil e dezassete. ___________________________________________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Candidatura Pontual – Informação Pontual número oitenta e dois 

– Associação Rico Duelo – Informação referência dois mil seiscentos e quarenta e 

um (Para deliberação) ___________________________________________________   

 ________ Presente à reunião um pedido formulado pela Associação Rico Duelo, num 

boletim de candidatura “Pontu(al)”, datado de treze de outubro de dois mil e dezasseis, 

solicitando apoio financeiro para fazer face às despesas de realização do evento “Last 

Warriors Fighting Championship”, que se realizou no dia vinte e dois de outubro de 

dois mil e dezasseis, em Alcanena. __________________________________________    

 ________ Anexam orçamento. _____________________________________________  

 ________ Presente, também, a informação referência dois mil seiscentos e quarenta e 

um, da Divisão da Cultura, Turismo e Valorização do Património, na qual se informa 

que de acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo Local, a Associação 

Rico Duelo apresentou uma candidatura pontual, cumprindo o artigo terceiro do referido 

regulamento. ____________________________________________________________   

 ________ Propõe-se a atribuição de apoio no valor de quinhentos euros, referente a 

cerca de cinquenta por cento das despesas apresentadas. __________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de quinhentos euros à associação Rico Duelo, para fazer face às 

despesas com a realização do evento “Last Warriors Fighting Championship”, que se 

realizou no dia vinte e dois de outubro de dois mil e dezasseis, em Alcanena, ao abrigo 

de candidatura Pontual apresentada de acordo com o Regulamento de Apoio ao 

Associativismo Local. ____________________________________________________  

 ________ 6.2 – Candidatura Pontual – MAC – Associação Cultural de Moitas 

Venda – Informação referência três mil duzentos e noventa e três (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião um pedido formulado pela MAC – Associação Cultural 

de Moitas Venda, num boletim de candidatura “Pontu(al)”, datado de vinte e três de 

novembro de dois mil e dezasseis, solicitando apoio financeiro para fazer face às 

despesas de realização do Encontro de Coros / Concerto de Natal, a realizar no dia 

dezoito de dezembro, na Igreja Paroquial de Moitas Venda. _______________________    

 ________ Anexam orçamento e memória descritiva do evento. ___________________  
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 ________ Presente, também, a informação referência três mil duzentos e noventa e 

três, da Divisão da Cultura, Turismo e Valorização do Património, na qual se informa 

que de acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo Local, a MAC – 

Associação Cultural de Moitas Venda apresentou uma candidatura pontual, cumprindo 

o artigo terceiro do referido regulamento. _____________________________________   

 ________ Propõe-se a atribuição de apoio no valor de cento e cinquenta euros, 

referente a cerca de cinquenta por cento das despesas apresentadas. _________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de cento e cinquenta euros à MAC – Associação Cultural de Moitas 

Venda, para fazer face às despesas com a realização do Encontro de Coros / Concerto de 

Natal, a realizar no dia dezoito de dezembro de dois mil e dezasseis, na Igreja Paroquial 

de Moitas Venda. ________________________________________________________  

 ________ Antes de se passar à votação do ponto seguinte, ausentou-se da sala o 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, por se encontrar impedido 

de participar na presente deliberação, ao abrigo do disposto no Código do Procedimento 

Administrativo. Esclareceu que, ainda que não fizesse parte dos corpos sociais do 

Centro Sócio Cultural de Casais Robustos, era membro da Robustuna Afonsina. ______  

 ________ 6.3 - Candidatura Pontual – Centro Sócio Cultural de Casais Robustos 

– Informação referência cinco mil duzentos e setenta e nove (Para deliberação) ___  

 ________ Presente à reunião um pedido formulado pelo Centro Sócio Cultural de 

Casais Robustos, num boletim de candidatura “Pontu(al)”, datado de vinte e sete de 

outubro de dois mil e dezasseis, solicitando apoio financeiro para fazer face às despesas 

de deslocação da Robustuna Afonsina a Paredes de Coura, para participação no 

Concerto de Natal, a realizar no dia dezassete de dezembro de dois mil e dezasseis. ____    

 ________ Anexam orçamentos e memória descritiva do evento. __________________  

 ________ Presente, também, a informação referência cinco mil duzentos e setenta e 

nove, da Divisão da Cultura, Turismo e Valorização do Património, na qual se informa 

que de acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo Local, o Centro Sócio 

Cultural de Casais Robustos apresentou uma candidatura pontual, cumprindo o artigo 

terceiro do referido regulamento. ____________________________________________   

 ________ Propõe-se a atribuição de apoio no valor de quinhentos euros, referente a 

cerca de cinquenta por cento das despesas apresentadas. __________________________   
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 ________ Regressou à sala o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, participando nas restantes deliberações. _____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de quinhentos euros ao Centro Sócio Cultural de Casais Robustos, para 

fazer face às despesas de deslocação da Robustuna Afonsina a Paredes de Coura, para 

participação no Concerto de Natal, a realizar no dia dezassete de dezembro de dois mil e 

dezasseis, ao abrigo de candidatura Pontual apresentada de acordo com o Regulamento 

de Apoio ao Associativismo Local ___________________________________________   

 ________ 6.4 - Candidatura Pontual – ABC – Associação de Desenvolvimento 

Sócio Educativa e Cultural ABC de Alcanena – Informação referência três mil 

duzentos e noventa e três (Para deliberação) _________________________________  

 ________ Presente à reunião um pedido formulado pela ABC – Associação de 

Desenvolvimento Sócio Educativo e Cultural de Alcanena, num boletim de candidatura 

“Pontu(al)”, datado de sete de dezembro de dois mil e dezasseis, solicitando apoio 

financeiro para fazer face às despesas de transporte para o Passeio de Natal ao Circo 

Cardinali, em Lisboa, a realizar no dia  vinte e dois de dezembro de dois mil e dezasseis.    

 ________ Anexam orçamento e memória descritiva da atividade. _________________  

 ________ Presente, também, a informação referência três mil duzentos e noventa e três 

da Divisão da Cultura, Turismo e Valorização do Património, na qual se informa que a 

ABC – Associação de Desenvolvimento Sócio Educativo e Cultural de Alcanena 

apresentou a candidatura de acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo 

Local. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Propõe-se a atribuição de apoio no valor de cento e cinquenta euros, 

referente a cerca de cinquenta por cento das despesas apresentadas. _________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de cento e cinquenta euros à ABC – Associação de Desenvolvimento 

Sócio Educativo e Cultural de Alcanena, para fazer face às despesas de transporte para o 

Passeio de Natal – Circo Cardinali, em Lisboa, a realizar no dia vinte e dois de 

dezembro de dois mil e dezasseis, ao abrigo de candidatura Pontual apresentada de 

acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo Local. ____________________   

 ________ 6.5 – Proposta de Apoio à Casa do Povo de Minde – TV Minde – 

Aquisição de Equipamento Proposta referência três mi quinhentos e trinta e um. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. ______________  

 ________ Propõe-se que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de 1.680,00 € (Mil seiscentos e oitenta euros), à Casa 

do Povo de Minde – TV Minde, para aquisição de equipamento, ao abrigo da alínea u), 

do número um do Anexo um, à Lei números setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ A presente propostas consubstancia-se nos seguintes considerandos: ______  

 ________ 1. A Casa do Povo de Minde tem contribuído para a divulgação do concelho 

de Alcanena, através do seu núcleo TV Minde, participando e registando quer para 

emissão em direto através dos canais que entende por convenientes, quer para memória 

futura, as várias iniciativas de interesse local que vão decorrendo no Município; ______  

 ________ 2. A Casa do Povo de Minde, através do Ofício dez mil setecentos e oitenta 

e nove, datado de vinte e um de novembro de dois mi e dezasseis, informou a Câmara 

Municipal de Alcanena que, devido a uma avaria irreparável ocorrida no computador 

destinado à edição dos conteúdos audiovisuais, tem que adquirir um novo computador 

para garantir o funcionamento deste importante projeto; __________________________  

 ________ 3. A aquisição deste equipamento garante a continuidade do serviço público 

que promove, de características únicas no concelho de Alcanena. __________________  

 ________ 4. Por não haver enquadramento deste apoio no âmbito da candidatura 

Funcio(AL) apresentada e por se tratar de um caso excecional, achou-se por 

conveniente o enquadramento específico deste apoio, de modo a garantir a atribuição do 

mesmo ainda no ano de dois mil e dezasseis. ___________________________________  

 ________ 5. A importância do apoio da Câmara Municipal de Alcanena à manutenção 

deste serviço público prestado por parte da Casa do Povo de Minde – TV Minde, 

entendesse assim, concretizar o apoio através da atribuição de um apoio pecuniário. ___  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos requerentes, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que o equipamento que se estava a propor 
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apoiar, dizia respeito a um computador que avariara e que impossibilitava a edição de 

vídeos. Propunha-se, igualmente a aquisição de um microfone sem fios. _____________  

 ________ Esclareceu que este equipamento vinha permitir dar-se apoio a uma 

atividade transversal a todo o concelho. _______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, questionou se o apoio que 

se estava a propor atribuir tinha algo a ver com a proposta de apoio à Casa do Povo de 

Minde, relativamente à TV Minde cujo agendamento tinha vindo a ser protelado para 

reuniões seguintes. _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, esclareceu que se 

tratava de assuntos diferentes. O que se estava a propor era aquisição de um 

equipamento estruturante para as atividades desenvolvidas pela TV Minde, sem os quais 

a atividade desta entidade ficaria inviabilizada. Era entendimento que, por se tratar de 

um atividade que tinha repercussões a nível do concelho, e também a um nível mais 

distante como seja a comunidade imigrante, o seu apoio não era em benefício exclusivo 

da associação. ___________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de 1.680,00 € (Mil seiscentos e oitenta euros), à Casa do Povo de 

Minde – TV Minde, para aquisição de equipamento informático, ao abrigo da alínea u), 

do número um do Anexo um, à Lei números setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ 6.6 – Proposta de Apoio à Comissão de Festas de Nossas Senhora da 

Encarnação – Espinheiro. Proposta referência três mil quinhentos e vinte e nove.  

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. ______________  

 ________ Propõe-se que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de 2.000,00 € (Dois mil euros), à Comissão de Festas 

de Nossa Senhora da Encarnação – Espinheiro, para comparticipação da iluminação de 

Natal, ao abrigo da alínea u), do número um do Anexo um, à Lei números setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ___________________________________   

 ________ A presente propostas consubstancia-se nos seguintes considerandos: ______  

 ________ 1. A Comissão de Festas de Nossa Senhora da Encarnação, no Espinheiro, 

vai promover mais uma edição dos festejos anuais, dedicados à sua padroeira, Nossa 

Senhora da Encarnação; ___________________________________________________  
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 ________ 2. Estes, sendo os únicos festejos realizados nesta quadra natalícia no 

concelho de Alcanena, possuem também características únicas, comparativamente a 

outras festividades, nomeadamente, a partilha e o convívio da comunidade e visitantes, 

por toda a localidade, respeitando os usos e costumes mais ancestrais;_______________  

 ________ 3. A Comissão de Festas do Espinheiro, através de Ofício número nove mil 

trezentos e sessenta e oito, datado de dez de outubro de dois mil e dezasseis, informa a 

Câmara Municipal que, devido a furtos repetidos, todo o material elétrico existente nas 

estruturas de iluminação de natal ficou inutilizado, obrigando à contratação de uma 

empresa que garanta a iluminação da localidade, durante este período festivo. ________  

 ________ 4. No mesmo Ofício, a Comissão de Festas de Nossa Senhora da 

Encarnação, solicita também, apoio para a comparticipação na iluminação de Natal. ___  

 ________ 5. Sendo estes festejos tradição nesta Freguesia e, entendendo nós as 

dificuldades com que se debatem as comissões envolvidas na organização deste tipo de 

eventos, consideramos ser de extrema importância, que entidades como a Câmara 

Municipal, possam contribuir para a realização destas atividades, garantindo assim a 

preservação dos usos e costumes da nossa região. _______________________________  

 ________ 6. Dada a importância do apoio da Câmara Municipal de Alcanena à 

realização desta intervenção, entende-se assim, concretizar o apoio através da atribuição 

de um apoio pecuniário. ___________________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos requerentes, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, referiu que o apoio não se 

assemelhava ao apoio dado às restantes festas do concelho. _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, esclareceu que o apoio 

era diferente das restantes comissões de festas, pela especificidade da mesma. ________  

 ________ Acrescentou que se estava a ultimar a redação de uma proposta de apoio às 

Comissões de Festas que, por uma questão de igualdade, após conversações com os 

presidentes de junta, seria apenas presente, para aprovação, no início do ano de dois mil 

e dezassete, com a uniformização dos apoios a atribuir a cada. _____________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, disse a proposta vinha 

acompanhada pelo pedido da Comissão de Festas, no qual se referia que o equipamento 

de iluminação das festas fora danificado e por isso, estavam a solicitar apoio para 

aquisição de serviços de iluminação pública, a contratar com uma empresa. Manifestou 

algum desagrado no sentido em que preferia que o apoio a dar à Comissão de Festas 

fosse para a aquisição de novo equipamento, pois assim garantir-se-ia o caráter de 

continuidade do apoio, enquanto incentivo a manter-se a tradição e o bairrismo. _______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, compartilhou da 

opinião do Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. No entanto, também considerava 

que, face ao roubo do material, a não colocação de iluminação festiva não dava 

ambiente festivo às festividades. A Comissão de Festas chegou a solicitar apoio para a 

contratação de artista mas, foi entendimento que a contratação de artistas era da opção 

da Comissão, enquanto que, se não existisse iluminação nas ruas, quase que não parecia 

existir ambiente de festa. __________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de 2.000,00 € (Dois mil euros), à Comissão de Festas de Nossa 

Senhora da Encarnação – Espinheiro, para comparticipação da iluminação de Natal, ao 

abrigo da alínea u), do número um do Anexo um, à Lei números setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ 6.7 – Relatório da Comissão de Acompanhamento do Festival  

Materiais Diversos – Edição  2016. Documento referência três mil quinhentos e 

oitenta e nove (Para conhecimento) ________________________________________  

 ________ Presente à reunião o relatório da Comissão de Acompanhamento do Festival 

Materiais Diversos, no qual dão conhecimento da programação realizada durante a 

Edição de dois mil e dezasseis, que decorreu entre o dia quinze e o dia vinte e quatro de 

setembro, com intervenções em Alcanena, Minde e Torres Novas.__________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu a palavra à 

Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez, que fez o enquadramento 

do descrito no relatório. ___________________________________________________  

 ________ Disse, também, que o início do Festival coincidiu com o Fórum da 

Juventude, e que contou com a presença de diversos programadores, incluindo a 

Artemrede. Acrescentou que o festival decorreu, de forma integradas no concelho de 

Alcanena e no concelho de Torres Novas. Concluiu dizendo que a avaliação ao Festival 

era satisfatória, ainda que existissem sempre aspetos a melhorar. ___________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, questionou de quem era a 

autoria do relatório, dado que o mesmo não estava assinado. ______________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez, respondeu 

que fora efetuado por si e pelo programador cultura, Senhor Vicente Batalha. _________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Proposta de Protocolo de colaboração entre o Município de 

Alcanena e a Associação “Liga Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena” – 

Proposta Referência 3498 (Para deliberação) ________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. ______________  

 ________ Propõe-se que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a minuta 

de protocolo anexa à proposta, no valor total de 72.000,00 euros (Setenta e dois mil 

euros), pagos através de transferências mensais em montante até 6.000 € (Seis mil 

euros), ao abrigo da alínea u), do número um do Anexo um, à Lei números setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a celebrar entre o Município de Alcanena e 

a Associação “Liga Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena” _______________   

 ________ A presente proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: _______  

 ________ 1. Que o Município possui um conjunto de infraestruturas afetas aos 

Bombeiros Municipais de Alcanena que podem, e devem, ser melhor aproveitadas em 

benefício da população e da proteção do meio ambiente; _________________________  

 ________ 2. Que, por imposições de ordem organizativa, o Município deve prestar o 

apoio que lhe é exigido pelas estruturas nacionais e distritais em matéria de proteção 

civil, atividade desenvolvida com a finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a 

situações de acidente grave ou catástrofe, de atenuar os seus efeitos, proteger e socorrer 

as pessoas e bens em perigo quando aquelas situações ocorram;____________________  

 ________ 5. A importância do Município responder adequadamente às necessidades 

de apoio à população em matéria de proteção de pessoas e bens; ___________________  

 ________ 6. A importância de manter enquadrada, com transparência e rigor, a relação 

entre o Município de Alcanena e todos os voluntários que colaboram na concretização 

dos objetivos dos Bombeiros Municipais de Alcanena; ___________________________  

 ___________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 
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editais, bem como a sua comunicação aos requerentes, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, fez o enquadramento 

da proposta. Referiu que a minuta de protocolo que se colocava à consideração era igual 

à que vigorara no corrente ano, nos moldes dos anos anteriores. ____________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, solicitou do uso da palavra. 

Referiu que, o teor do protocolo que tem vindo a ser celebrado entre o Município de 

Alcanena e a Associação “Liga Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena”, 

merecia, desde o início, a sua discordância, na medida em que a linguagem utilizada, 

tratava as relações entre o Município de Alcanena e os Bombeiros Municipais de 

Alcanena como se duas entidades distintas se tratassem, o que não correspondia à 

realidade. Os Bombeiros Municipais de Alcanena eram uma corporação de bombeiros, 

mista, detida pelo Município de Alcanena, com toda a legitimidade das suas funções, 

sendo que era do conhecimento de todos, os constrangimentos dos bombeiros 

municipais, a nível nacional. _______________________________________________  

 ________ Continuou dizendo que o protocolo corporizava soluções que, de alguma 

forma, mereciam dúvidas quanto à sua razoabilidade e aplicabilidade, a nível legal. As 

palavras não eram só suas, mas também da Liga de Bombeiros Portugueses. _________  

 ________ Acrescentou que, a sua discordância em relação ao protocolo em nada 

colidia ou pretendia colidir com a legitimidade da Liga Amigos dos Bombeiros 

Municipais de Alcanena. Reforçou que a sua intervenção era somente relativamente ao 

teor do protocolo a celebrar entre as duas entidades, na medida em que a Câmara 

Municipal estava a alinear, indevidamente, as suas responsabilidades diretas enquanto 

entidade detentora do corpo de bombeiros municipal. ____________________________  

 ________ Sobre o protocolo, fez referência ao parecer que fora emitido, pela Liga dos 

Bombeiros Portugueses, no qual se refere que, os Bombeiros Municipais de Alcanena, 

enquanto corporação mista, e detidos na dependência direta do respetivo município, de 

acordo com  o  artigo sétimo número três, do regime jurídico dos corpos de Bombeiros. 

(…) Compete, pois, ao município de Alcanena, a exclusiva detenção do corpo de 

Bombeiros Municipais, não sendo possível a sua alienação a qualquer outra entidade. __  

 ________ A Liga Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena não criou nem 

detém nenhum corpo de bombeiros (voluntários ou privativos), para efeitos do disposto 

no artigo sétimo do regime jurídico dos corpos de bombeiros. Assim sendo, é-lhe 

interdita prossecução dos fins que estão, para lei, apenas e em exclusivo reservados aos 
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corpos de Bombeiros E logo a análise da cláusula primeira do referido protocolo 

inquina todo o documento, tornando-o ilegal e inválido. Acrescenta-se que o Município 

e a Liga não devem, nem podem, sob pena de atropelo grave da lei, assumir-se como 

partes outorgantes no aludido protocolo. Não pode o município eximir-se dos seus 

direitos e deveres enquanto entidade detentora de um corpo de bombeiros. ___________  

 ________ Concluiu dizendo que, de acordo com o parecer da Liga dos Bombeiros 

Portugueses, “o restante teor do protocolo não merece qualquer reflexão, sendo 

liminarmente rejeitado. Face à realidade do protocolo, sempre se dirá - ainda que não se 

concorde com a sua vigência pelo mesmo ser ilegal – que o modo de processamento dos 

pagamentos pode suscitar sérias dúvidas no que toca à sua transparência. ____________  

 ________ Sem prejuízo da opinião já expendida e em resposta sucinta às restantes 

questões colocadas, face à realidade do protocolo, sempre se dirá – ainda que não se 

concorde com a sua vigência pelo mesmo ser ilegal – que o modo de processamento dos 

pagamentos pode suscitar sérias dúvidas no que toca à sua transparência. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, questionou 

o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, se fora o próprio a solicitar o parecer que 

lera. _____  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, respondeu que o parecer 

que acabar de ler lhe tinha sido fornecido pela Câmara Municipal, em tempos. ________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, esclareceu 

que, tal como referido pelo Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, a corporação de 

bombeiros municipais era uma corporação mista, na qual o município de Alcanena tinha 

vindo a fazer um grande investimento, não alienado, portanto, qualquer 

responsabilidade perante a corporação. Apenas se tentou enquadrar os bombeiros 

voluntários, enquanto inseridos numa corporação mista. __________________________  

 ________ Era a proposta de protocolo que se tinha vindo a acolhere e sobre o qual se 

poderia solicitar à Liga dos Bombeiros Portugueses, que esta propusesse uma 

alternativa, dado que se estava disponível para se melhorar este ou outro processo 

implementado ou a implementar. No entanto, até à data ainda não fora apresentada outra 

sugestão. _  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, foi concordante com o 

facto de que deveriam fazer todas as diligências para que enquadrasse legalmente a 

situação. Referiu que, quando teve responsabilidades sobre a matéria, nessa altura, fora 
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criado o fórum, designado FOCOBAL, que tentava procurar soluções para os corpos de 

bombeiros municipais, dado que, sendo da gestão dos municípios este corpo de 

bombeiros, o esforço financeiro que se colocava à autarquia era difícil de suportar. 

Desde dois mil e nove que o fórum se deixou de realizar e, consequentemente, desde 

essa altura que deixou de existir mais desenvolvimentos sobre o assunto. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, respondeu 

que se existia área que não tinha deixado descurar era a área da proteção civil, e tal era 

visto pelo reconhecimento que ambas as corporações do concelho faziam. ___________  

 ________ Entre dois mil e dez e dois mil e dezasseis, o Município de Alcanena apoiara 

a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Minde, com mais de 

seiscentos mil euros, quer através da aquisição de equipamento, quer através de apoio 

ao funcionamento. _______________________________________________________  

 ________ Concordou com o facto de que deveria existir maior enquadramento 

legislativo para as corporações de bombeiros municipais. No entanto, ao longo dos anos 

nenhuma das entidades, quer Associação Nacional de Municípios Portugueses, 

Autoridade Nacional de Proteção Civil ou Liga dos Bombeiros Portugueses, todas 

juntas, tiveram capacidade de promover estas alterações, junto dos Governos. 

Acrescentou que a própria tem feito diversas interpelações para que ocorram essas 

alterações legislativas. ____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, sugeriu que, dado que, 

tanto a Associação Nacional de Municípios Portugueses, como a Liga dos Bombeiros 

Portugueses têm o Município enquanto associado. E se os municípios não levantassem 

as suas vozes, nunca seriam ouvidas. Tratava-se de uma matéria cuja responsabilidade 

não devia ser descurada. ___________________________________________________  

 ________ Relativamente às preocupações referentes à área da proteção civil, ainda lhe 

suscitava algumas dúvidas. Desde os dois mandatos que a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara estava à frente do Município, o Plano Municipal de Emergência, 

concluído em setembro de dois mil e nove, ainda não fora, até dezembro de dois mil e 

dezasseis, objeto de aprovação. _____________________________________________  

 ________ Relativamente à Comissão Municipal de Proteção Civil, entidade 

determinante na estrutura municipal de proteção civil, existia um vazio. Não tinha 

conhecimento da realização de reuniões, para não falar do Gabinete Técnico Florestal, 

que ficara esvaziado, com a entrada em funções da Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara. Estava a relatar-se a factos e não a alimentar polémicas. ________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, respondeu que os 

factos estavam comprovados, tanto que a Liga dos Bombeiros Portuguese condecorou a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara e a corporação de bombeiros de 

Alcanena, sendo que a nota dada era “quem os viu e quem os vê”. __________________  

 ________ Sobre os restantes assuntos mencionados pelo Vereador, Senhor Artur 

Simões Rodrigues, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, estava em vigor 

o atual Plano Municipal de Emergência, que, constrangimentos associados à cartografia, 

ainda não tinham sofridos mais alguma alteração. Concluiu dizendo que não existia 

qualquer vazio legal em matérias da proteção civil. ______________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovada a minuta de protocolo a 

celebrar entre o Município de Alcanena e a Associação “Liga Amigos dos Bombeiros 

Municipais de Alcanena”, no valor total de 72.000,00 euros (Setenta e dois mil euros), 

pagos através de transferências mensais em montante até 6.000 € (Seis mil euros), ao 

abrigo da alínea u), do número um do Anexo um, à Lei números setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro, sendo o devido cabimento e compromisso devem ficar 

efetuados no início da execução orçamental do ano de dois mil e dezassete. __________  

 ________ Votou contra Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores, Luís Miguel Martins 

Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, 

Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. 

 ________ 7.2 - Solicitação de parecer – Pedido de autorização prévia para as 

ações de (re)arborização de Sociedade Agrícola Cruz Costa. Informação ref.ª 3470 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio o requerente Sociedade Agrícola Cruz Costa, com a designação de exploração 

da Cerradinha e outras, solicitar pedido de autorização prévia para (re)arborização de 

uma parcela de terreno com 8,53 (oito virgula cinquenta e três) hectares nas 

propriedades sitas na União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro e 

Freguesia de Abrã, nos concelhos de Alcanena e Santarém, com recurso à espécie 

eucalipto, nos termos do número um do artigo nono do Decreto-Lei número noventa e 

seis/dois mil e treze, de dezanove de julho. ____________________________________   

 ________ A parcela encontra-se inscrita com o artigo rústico número catorze, seção H, 

na União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro. _____________________  
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 ________ Refere-se, igualmente na informação que o pedido merece, por parte do 

Gabinete Técnico Florestal, parecer favorável. _________________________________  

 ________ No entanto e devido às especificidades da parcela que o requerente pretende 

arborizar, nomeadamente no que diz respeito à classificação de REN, deverá o 

requerente e no âmbito do anexo II, setor III – Setor Agrícola e Florestal, f) Operações 

de florestação e reflorestação, do Decreto – Lei nº 239/2012, de 2 de novembro, 

formalizar uma comunicação prévia no âmbito do artigo 22º da referida legislação. ____  

 ________ Deverá ainda, ser consultado o PNSAC, uma vez que, a totalidade da área a 

arborizar insere-se nos limites deste. _________________________________________  

 ________ Deverão ser promovidas as Boas Práticas Florestais e garantir o 

cumprimento do Decreto-Lei nº 169/2001 de 25 de maio, no âmbito das medidas de 

proteção ao montado de sobro bem como o cumprimento do disposto no artigo 41º do 

Regulamento do Plano Diretor Municipal de Alcanena. __________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Emitir o parecer favorável para 

arborização de uma parcela de terreno com 8,53 (oito virgula cinquenta e três) hectares 

nas propriedades sitas na União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro e 

Freguesia de Abrã, nos concelhos de Alcanena e Santarém, com a designação de 

exploração da Cerradinha e outras, com recurso à espécie eucalipto, nos termos do 

número um do artigo nono do Decreto-Lei número noventa e seis/dois mil e treze, de 

dezanove de julho, pedido esse solicitado pela requerente Sociedade Agrícola Cruz 

Costa, devendo ser cumpridas as restantes formalidades mencionadas na informação 

técnica. __  _____________________________________________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara entregou 

convite aos senhores vereadores presentes e à comunicação social, para o Tributo aos 

ABBA, que irá decorrer, no próximo dia vinte e três de dezembro, na Fábrica de Cultura 

de Minde.  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues desejou umas Boas Festas a 

todos os membros do Executivo e a todas os munícipes, desejando que se reforçasse a 

amizade e fraternidade em toda a humanidade. _________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, desejou, também, um 

Feliz Natal a todos. _______________________________________________________  

 ________ Informou que a próxima reunião de Câmara se realizaria a dois de janeiro de 

dois mil e dezassete e convidou os membros presentes para o Concerto de Ano Novo, a 
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realizar no dia sete de janeiro de dois mil e dezassete, com a Sociedade Musical 

Mindense.  _____________________________________________________________  

 ________ Às dezasseis horas foi encerrada a reunião tendo sido deliberado, por 

unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo sétimo, do Anexo I à 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aprovar esta ata em 

minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora Presidente e por mim, 

Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que também elaborei, mandei 

lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a Senhora Presidente. ________  

 

 


